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RESUMO 

 

A prescrição de medicamentos na Odontologia é um assunto de extrema relevância 

visto que são inúmeras as possibilidades de intercorrências de efeitos contrários aos 

esperados. Compete ao odontólogo o conhecimento teórico, científico e prático, capaz 

de atuar nas diferentes situações clínicas e emergenciais que exijam a prescrição, a 

substituição de um fármaco, ajustes de posologia e até intervenção imediata 

medicamentosa. O presente trabalho objetivou, por meio de análise comparativa, 

abordar erros e falhas nas prescrições em um plantão Odontológico onde atuam 40 

(quarenta) profissionais da odontologia. Foram analisadas 4000 receitas prescritas de 

forma manual, e 3.000 prescrições feitas com a prescrição eletrônica. Demonstrou-se 

que potenciais erros de prescrição foram observados de maneira muito constante e, 

com a utilização da prescrição eletrônica, o cirurgião-dentista passou a ter uma 

importante ferramenta para não esquecer ou pular etapas no momento da prescrição, 

tais como dose, concentração, forma farmacêutica, via de administração, duração do 

tratamento e nome correto do medicamento. Foram observadas algumas limitações 

da prescrição eletrônica que devem ser corrigidas, tais como falta de  alertas de 

interações medicamentosas clínicas relevantes, possibilidade de reajuste de dose em 

casos de necessidade levando em consideração os dados da anamnese relatada pelo 

paciente, visando evitar problemas de medicamentos não indicados para o mesmo, 

evitando danos à sua saúde. 

 

Palavra-chaves: erros de prescrição medicamentosa; prescrição eletrônica; 

odontologia.  

  



ABSTRACT 

 

The prescription of drugs in dentistry is a subject of extreme relevance since there are 

numerous possibilities of complications of adverse effects to those expected. The 

dentist has the theoretical, scientific and practical knowledge, capable of acting in 

different clinical and emergency situations that require prescription, drug replacement, 

dosage adjustments and even immediate medical intervention. The present study 

aimed, through comparative analysis, to address errors and failures in prescriptions in 

a Dental shift where 40 (forty) dental professionals work. We analyzed 4000 

prescriptions manually and 3,000 prescriptions made with the electronic prescription. 

Potential prescribing errors have been shown to be very consistently observed and, 

with the use of electronic prescribing, the dentist now has an important tool for not 

forgetting or skipping steps at the time of prescribing such as dose, concentration, 

pharmaceutical form, route of administration, duration of treatment and correct name 

of the medicine. Some limitations of electronic prescribing that should be corrected 

were observed, such as lack of alerts of relevant clinical drug interactions, possibility 

of dose adjustment in cases of need taking into account patient-reported anamnesis 

data, in order to avoid drug problems not indicated to the same, avoiding damage to 

your health. 

 

Keywords: medication prescribing errors; electronic prescription; dentistry. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Prescrição de medicamentos  

 A prescrição medicamentosa correta é de suma importância, pois de 

acordo com estudos realizados nos Estados Unidos em 2014, cerca de 200 mil 

pessoas morrem por ano devido ao uso de drogas, das quais, 100 mil são devidas ao 

uso de doses excessivas ou ao uso de drogas contraindicadas para os pacientes1. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que na prescrição 

haja informações como a identidade do médico, do paciente, o método de 

administração, a forma farmacêutica, sua dosagem, frequência, duração do 

tratamento e orientação ao paciente2. 

 Particularmente comum na Odontologia, os cirurgiões-dentistas mantêm 

um hábito preocupante de realizar prescrições verbais, o que não procede como 

prática regulamentada e acaba por incentivar a automedicação3,4,5.  

1.2 Erros de Medicação 

Seguindo as definições adotadas no Protocolo de Segurança na 

Prescrição, Uso e Administração de Medicamentos da Anvisa, um erro de medicação 

é qualquer evento evitável que, de fato ou potencialmente, possa levar ao uso 

inadequado de medicamento quando o medicamento se encontra sob o controle de 

profissionais de saúde, de pacientes ou do consumidor, podendo ou não provocar 

dano ao paciente. Os erros de medicação podem ser relacionados à pratica 

profissional, produtos usados na área de saúde, procedimentos de comunicação, 

incluindo prescrição, rótulos, embalagens, nomes, preparações, dispensação, 

distribuição, administração, educação, monitoramento e uso de medicamentos. 

1.3 Erros de Prescrição de Medicamentos 

Um erro de prescrição é um erro de medicação que ocorre durante a 

prescrição de um medicamento, em decorrência tanto da redação da prescrição, como 

do processo de decisão terapêutica1. O erro de decisão terapêutica pode surgir de um 

desvio não intencional de padrões de referência como conhecimento científico atual, 

práticas normalmente reconhecidas, especificações técnicas dos medicamentos e 

legislação sanitária. Um erro de prescrição pode estar relacionado à seleção do 
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medicamento (considerando-se as indicações, as alergias, as características do 

paciente, as interações medicamentosas e outros fatores), a dose, a concentração, o 

esquema terapêutico, a forma farmacêutica, a via de administração, a duração do 

tratamento e orientação de utilização, assim como pela ausência de prescrição de um 

medicamento necessário para tratar uma doença já diagnosticada ou para impedir os 

incidentes com outros medicamentos3. 

A prescrição indevida pode ser devida a erros de redação, quantidade 

necessária, forma farmacêutica, dosagem de medicamentos, método de 

administração e duração do tratamento. Tais erros podem ter como consequência um 

tratamento ineficaz, uma doença prolongada ou piora da mesma, prejudicando o 

paciente a aumentando o custo e complexidade do tratamento6, 7, 8 . 

Mendonça et al.9 em seu trabalho realizado em 2010 em quatro grandes 

centros urbanos, observaram que, em vinte e cinco por cento das prescrições 

redigidas por cirurgiões-dentistas, o nome do medicamento era ilegível. 

Ogunbodede et al.10  notaram  a presença de erros na prescrição de 

dentistas levando em consideração dosagem, frequência e duração do uso das drogas 

O cansaço, a vontade de concluir a consulta e a pressão criada por outros 

pacientes na sala de espera podem levar o profissional a apenas entregar a receita, 

sem dar a devida atenção ao paciente ou ao seu acompanhante. Devemos instruir 

claramente o paciente, ou em situações especiais, o seu acompanhante ou 

responsável, quanto à maneira de usar a prescrição feita 3,11 .  

Sano et. al.12 , ao pesquisarem a compreensão das receitas médicas 

pediátricas pelos acompanhantes dos pacientes no período de abril de 2000 a outubro 

de 2000 no ambulatório de Pediatria de um Hospital Universitário , verificaram que 

59% dos entrevistados não compreendiam a prescrição, devido ao fato desta 

apresentar-se ilegível. Trata-se de uma pesquisa quantitativa, cujo referencial 

construiu-se a partir do pressuposto que é de fundamental importância uma prescrição 

adequada, clara, correta, visando a melhora do paciente e minimizando possíveis 

erros na hora da prescrição. 

Toda e qualquer indicação do uso de medicamentos a um paciente deve 

ser realizada na forma de receita em talonário próprio de receituário. A principal 

justificativa para esta prática é de que a receita orienta a dosagem e a posologia 

adequada da medicação, garantindo ao paciente os benefícios de sua 
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administração12. Além disso, a receita limita a automedicação, que poderá induzir ao 

hábito ou vício, permite ao prescritor incluir precauções ou orientações adicionais, 

servindo ainda como instrumento legal nos casos do uso indevido de medicamentos, 

pelo paciente3 .  

Uma prescrição, receita ou prescrição medicamentosa funciona como uma 

ordem escrita dada ao paciente de como deve ser utilizada a medicação, em que 

período de tempo e qual o intervalo entre as doses, e é útil também ao farmacêutico 

como orientação para disponibilizar o fármaco a ser comprado pelo paciente. A 

prescrição é um documento em que consta o nome do prescritor (Cirurgião Dentista), 

com participação ativa do dispensador (farmacêutico), que tem que obedecer às 

normas e regras da vigilância sanitária e dos órgãos que regulamentam as atividades 

profissionais (Conselhos Regionais)13. 

1.4 Padrão de prescrição medicamentosa realizado pelos Cirurgiões-Dentistas 

brasileiros 

Figueiredo13  afirma que o Cirurgião Dentista que faz uso de medicamentos 

na clínica odontológica deve ficar atento aos critérios preconizados pela Organização 

Mundial da Saúde. Aponta que existem vários problemas e que o profissional não esta 

preparado para indicação e prescrição de medicamentos. Seu estudo objetivou 

descrever a percepção de cirurgiões dentistas sobre medicamentos quanto ao uso 

racional, fontes de informações utilizadas e a influência da propaganda na prescrição. 

A fonte que os profissionais mais utilizam é o Dicionário de Especialidades 

Farmacêuticas, seguida por pesquisas de site na internet e livros didáticos. O estudo 

demonstrou uma dependência das informações fornecidas pela indústria 

farmacêutica.  

Costa et al.14, afirmam que a prescrição racional necessita de adequadas 

noções de farmacodinâmica, farmacocinética, interações e efeitos adversos, 

regulamentação sanitária e uso de fontes de informação. Realizou seu estudo com 

estudantes do Curso de Odontologia do Centro Universitário de João Pessoa, sendo 

estes 72 participantes.  Os participantes responderam a um questionário a respeito da 

prescrição medicamentosa. Apesar de responderem corretamente alguns 

questionamentos, apresentaram conhecimentos limitados sobre prescrição 

medicamentosa. Grande parte da amostra relatou como fonte principal de aquisição 
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de conhecimento apostilas, slides, anotações do caderno e orientações dos 

professores, descartando a pesquisa em artigos científicos ou participação de eventos 

relacionados a esse tema. A maior insegurança dos participantes era a prescrição do 

medicamento para os casos clínicos propostos na pesquisa. Assim os resultados 

apontaram que existe a necessidade de mudança na metodologia de ensino da 

farmacologia básica e clínica. 

Castilho et. al.15,16 realizaram um estudo observacional com o objetivo de 

estudar o padrão de prescrição de medicação antimicrobiana e analgésica/ anti-

inflamatória de uso sistêmico na clínica odontológica. Observou-se que os 

medicamentos são prescritos pelo nome comercial em sua maioria  e que cursos de 

reciclagem ou atualização em farmacologia parecem não alterar a auto avaliação 

sobre o nível de conhecimento em farmacologia. 

A maior procura por atendimentos de urgências odontológicas é devida a 

doenças da polpa e do periapice, sendo a dor o sintoma mais relevante17. O autor 

realizou avaliação de 918 fichas do Ambulatório de Urgências Odontológicas da FO-

UFRGS. E observou que os tratamentos mais realizados de forma emergencial foram 

abertura da câmara pulpar, restauração provisória, exodontia e prescrição de 

medicamentos. 

Garbin et. al.18,19,20 realizaram um estudo com cirurgiões-dentistas de 

Araçatuba que teve como objetivo verificar o conhecimento dos profissionais sobre os 

aspectos legais da prescrição medicamentosa. Foram entrevistados 158 através de 

preenchimento de questionário padrão baseado na legislação vigente. Do total de 

entrevistados apenas 32,1% não utilizam nome do paciente. Apenas 59,9% dos 

profissionais conhecem a diferença de medicamentos de uso interno e externo. Em 

relação ao hábito de realizar cópias, 58% declaram não ter o hábito de fazê-las, 

embora 94,5% emitam receitas escritas. Contudo, o autor relatou que há uma 

discrepância em relação ao completo conteúdo e identificação necessária do 

receituário e que existe uma negligência ou desconhecimento dos profissionais 

perante a importância de se guardar cópias. 

Lúcio et. al21, avaliaram através de questionário a visão que os alunos de 

odontologia de duas universidades públicas da Paraíba tinham a respeito da 

prescrição de medicamentos, assim como verificou o grau de conhecimentos 

adquiridos na graduação. Observou-se que a fonte principal de informação usada para 
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realização da prescrição medicamentosa advém  de conhecimentos adquiridos 

durante o curso de graduação e de livros didáticos em sua maioria. Os alunos das 

duas faculdades consideraram os conhecimentos adquiridos na graduação 

insuficientes para se tornarem prescritores de medicamentos. Sendo assim, os alunos 

não se sentem seguros para realizar a prescrição e indicam que é necessário 

aprimoramento do conteúdo acadêmico e sua forma de abordagem.  

Souza et al.22,23, fizeram um estudo com 307 cirurgiões-dentistas da cidade 

do Recife com o objetivo de avaliar o nível de conhecimento quanto às condutas e 

normas prescricionais, bem como informações que estão sendo priorizadas ou 

negligenciadas nos receituários. Dentre os itens obrigatórios no receituário, nenhum 

foi citado por todos, especialmente a identificação do paciente, tempo de uso, forma 

farmacêutica e a concentração da droga, fato que pode levar o paciente à utilização 

errada dos medicamentos e ao risco de efeitos indesejáveis ou tratamentos ineficazes. 

De modo geral, constata-se insegurança por parte dos cirurgiões-dentistas quanto aos 

aspectos conceituais e normativos da elaboração das receitas e, algumas vezes, 

negligência quanto à postura de elaboração e inclusão de itens fundamentais para 

sua compreensão. 

Carvalho et al.24,25 tiveram como objetivo em seu trabalho avaliar o atual 

estágio de informação sobre farmacologia e terapêutica dos corticosteroides de 

acadêmicos e cirurgiões-dentistas da Universidade Federal de Juiz de Fora – MG. No 

estudo havia 60 participantes que responderam a um questionário a respeito dos 

medicamentos prescritos por eles. Os resultados demonstram que os alunos sabiam 

as indicações e os efeitos vantajosos desses medicamentos, mas existia uma 

carência de conhecimentos teóricos quanto às contraindicações etaos efeitos 

indesejáveis. O autor pode concluir que existe uma limitação dos participantes da 

pesquisa em relação às contraindicações e os efeitos indesejáveis. 

1.5 Medicamentos prescritos na Odontologia 

Miasso et al17 concluíram um levantamento sobre a prescrição de 

medicamentos para tratamento da dor entre cirurgiões dentistas vinculados a um 

ambiente universitário em Porto Alegre- RS. Observou-se que os medicamentos mais 

prescritos em caso de dores são paracetamol e ibuprofeno. O resultado mais relevante 

obtido foi que a prescrição medicamentosa na Faculdade de Odontologia da 
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Universidade Federal do Rio Grande do Sul está adequada e que apenas 16% nas 

prescrições não constam no prontuário do paciente. 

Ranali et al26 realizaram um levantamento bibliográfico para identificar os 

principais medicamentos com as possíveis interações medicamentosas prescritas na 

clínica odontológica. Para se evitar a toxicidade medicamentosa, o conhecimento das 

interações medicamentosas é imprescindível para o Cirurgião Dentista. O uso 

crescente dos medicamentos torna impossível memorizar, catalogar ou mesmo 

reconhecer todas as interações medicamentosas significativas com as quais o 

profissional terá que se confrontar.  

 Segundo Carvalho et al24,25, das prescrições realizadas na classe dos 

Antimicrobianos, os mais prescritos foram a Amoxicilina e a Clindamicina; na classe 

dos analgésicos, a Dipirona Sódica e o Paracetamol; na classe dos Anti-inflamatórios, 

a Nimesulida. Algo similar também foi observado quanto à prescrição de ansiolíticos 

incluindo-se Diazepam, Lorazepam e Midazolam. Dentre os antissépticos, a 

Clorexidina destacou-se, bem como o protetor gástrico Ranitidina.  

 Faria et al27 fizeram uma avaliação da antibioticoterapia na Odontologia, 

através de um estudo transversal com 33 cirurgiões-dentistas de várias 

especialidades que atuam em consultórios particulares, centros de saúde e nas 

clínicas da Faculdade de Odontologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais. Concluiu-se que muitos ainda tem dúvidas sobre a utilização destes fármacos, 

o que resulta em uso indiscriminado, podendo levar a consequências graves como 

reações alérgicas e o desenvolvimento de superbactérias. 

Seguindo as informações sobre os fármacos mais prescritos, como descrito 

por Aminoshariae et al28, os antibióticos são usados para prevenir infecções em 

diversos tipos de cirurgias, para tratar algumas infecções bucais odontogênicas e não-

odontogênicas, por isso a importância do cirurgião-dentista ter amplo conhecimento 

sobre o medicamento a ser utilizado, sua dosagem correta, tempo de administração, 

mecanismo de ação, indicações e efeitos colaterais. As penicilinas são amplamente 

utilizadas para grande parte das infecções, Neste grupo temos vários fármacos, mas 

o mais prescrito aos pacientes é a Amoxicilina, que é bactericida e age na síntese da 

parede celular, tem amplo espectro, inibindo tanto bactérias gram-positivas como 

gram-negativas, sendo geralmente bem tolerada, tendo pouca incidência de efeitos 

colaterais, tais como reações de hipersensibilidade. 
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Levando em consideração o estudo de Araujo et al5,  sobre a 

hepatotoxidade associada à nimesulida, a partir de 1997 foram documentados os 

primeiros casos de toxidade hepática relacionada ao seu uso. Vários casos passaram 

a ser reportados (Figura 3), chamando à atenção para o uso deste fármaco, fazendo 

com que fosse retirada do mercado em países como a Irlanda, Finlândia e Espanha.  

Em países como os Estados Unidos, Canadá e Austrália, nunca chegou a ser 

comercializada. Não foram encontrados relatos de caso documentado no Brasil. 

Como descrito por  Cruz Santos et al29, o paracetamol vem sendo uma 

grande causa de dano hepático nos centros de informações toxicológicas dos Estados 

Unidos e Reino Unido, devido à grande facilidade em comprar, assim como no Brasil, 

e o número de intoxicações por este fármaco vem aumentando significativamente. Foi 

detectada desde 1966 a relação do fármaco com a necrose hepática aguda. 

1.6 Compreensão dos pacientes acerca das prescrições medicamentosas 

Meyer et al.30  acreditam que um dos requisitos básicos para o sucesso da 

terapia medicamentosa é o entendimento da prescrição pelo paciente. Um bom 

entendimento favorece a boa prescrição e a correta administração e, 

consequentemente, o sucesso do tratamento proposto. Em seu estudo, avaliou o nível 

de entendimento dos pacientes em relação à prescrição dos medicamentos feita na 

última consulta odontológica. Foram entrevistados 59 pacientes. Destes, 35 

receberam prescrição medicamentosa, sendo 27 realizadas por escrito e 8 apenas 

verbalmente. De acordo com os dados coletados, 74,2% dos pacientes teriam 

capacidade de realizar a terapia corretamente devido ao seu nível de compreensão 

das prescrições. 

Dornan et al31 avaliaram em sua pesquisa o nível de conhecimento dos 

pacientes em relação aos medicamentos prescritos em serviços odontológicos 

públicos de Porto Alegre e verificou se existiam prescrições verbais e automedicação. 

Foram entrevistados 286 pacientes e 10% receberam prescrições verbais. Em relação 

às prescrições escritas, 86% sabiam o nome do medicamento, 85% sabiam a 

frequência da dose, 66% sabiam a indicação terapêutica e 65% sabiam a dose. 

Encontrou-se uma frequência de automedicação de 70% dos casos. Pode-se 

observar que existe um percentual expressivo de medicamentos utilizados 

equivocadamente para tratar as doenças bucais. 
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1.7. Tipos de receituários 

Receituário comum 

É utilizado para prescrição de medicamentos anódinos (que não 

necessitam de receita médica para serem comercializados),  e de medicamento de 

tarja vermelha, com os dizeres “venda sob prescrição médica”, e segue as regras 

descritas na Lei 5.991/1973. 

 

Figura 1. Modelo de receituário comum 

Fonte: www.crosp.org.br/uploads/arquivo/e1b1db518290aaef2175d1ac72f7a631.pdf 

 

Notificação de receita do tipo B 

 

 Notificação de Receita do tipo B é um impresso, padronizado, na cor 

azul, utilizado na prescrição de medicamentos que contenham substâncias 

psicotrópicas constantes nas listas B1 e B2  e suas atualizações constantes na 

Portaria 344/98. Apresenta validade por 30(trinta) dias, a partir de sua emissão, e com 

validade apenas na unidade federativa que concedeu a numeração. Poderá conter 
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5(cinco) ampolas. Para as demais formas farmacêuticas, o tratamento será 

correspondente a 60(sessenta) dias. 

 

Figura 2. Notificação de receita do Tipo B 

  



22 

 

Receituário de controle especial 

 

 Deve ser prescrito em duas vias, também é controlado pela Secretaria 

de Vigilância Sanitária, sendo que uma das vias é retida na farmácia e a outra serve 

como orientações para o paciente. Como exemplo temos a codeína, tramadol, 

celecoxibes, antimicrobianos, amitriptilina, entre outros33. 

 

Figura 3. Receituário de controle especial 

 

 A receita faz parte da documentação odontológica e deve ser encarada 

como um documento da odontologia legal. Na elaboração do Receituário Profissional, 

deve constar obrigatoriamente o que estabelece o capitulo XIV do Código de Ética, 

nos artigos da Seção I, quanto a impressos34.  



23 

 

São obrigatórios: 

 O nome do profissional; 

 A profissão; 

 O número de inscrição no Conselho Regional de Odontologia. 

É facultativo informar: 

 A expressão clínico geral; 

 As especialidades nos quais o CD esteja inscrito; 

 Os títulos de formação acadêmica stricto sensu e do magistério 

relativos à profissão; 

 Endereço e telefone, fax, endereço eletrônico, horário de trabalho, 

convênios, credenciamentos e atendimento domiciliar; 

 Logomarca e ou logotipo; 

Do ponto de vista legal, a receita deve seguir algumas normas: 

 Deve constar o nome completo do paciente por extenso; 

 Deve constar a via de administração da droga; 

 O nome comercial da droga deve ser grafado corretamente; 

 Entre o nome comercial da droga e a quantidade indicada deve vir 

um traço o qual deve ser especificada a concentração do 

medicamento; 

 Nome genérico da droga; 

 Em relação à indicação, deve-se considerar a quantidade (1 

cápsula), o intervalo (de 8 em 8 horas) e o tempo (durante 8 dias); 

 Dever ser datada e assinada; 

Se sobrar espaço em branco, deve ser anulado com um risco.  

 

Alguns outros cuidados também são interessantes, tais como escrever em 

letra legível ou informatizar, prescrever medicamentos genéricos tendo o cuidado de 



24 

 

quando não receitar genérico expressar sua autorização para na eventualidade de 

não encontra-lo, substituir o medicamento receitado pelo genérico35. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Geral 

 O objetivo desse estudo foi verificar e comparar a frequência de erros de 

prescrição medicamentosa realizadas por cirurgiões-dentistas em um serviço de 

pronto atendimento odontológico, antes e após a implementação de um sistema 

eletrônico de prescrição.  

2.2 Específicos 

Determinar a frequência de receitas ilegíveis; 

Determinar a frequência de receitas com erros relativos à posologia do 

fármaco, bem como quanto ao tempo de utilização e via de administração; 

Determinar a frequência de receitas com erros relativos a formas 

farmacêuticas.  
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Local do estudo 

O estudo foi conduzido em um serviço de pronto atendimento odontológico 

que funciona durante 24 horas  na cidade de São José dos Campos – SP onde 

trabalham em sistema de escala 40 cirurgiões-dentistas. 

3.2. Amostra 

Foram incluídas no estudo todas as prescrições odontológicas realizadas 

no período de janeiro de 2017 a julho de 2018. 

 Foram avaliadas 4.283 prescrições medicamentosas realizadas 

manualmente no período de Janeiro a Novembro de 2017. E 3 mil prescrições 

eletrônicas, realizadas no período de dezembro de 2017 a julho de 2018. 

3.2.1. Critérios de inclusão e exclusão 

Foram excluídas as imagens onde o corte para a sua anonimização 

comprometeu a área de prescrição (figura 5), bem como imagens não nítidas. E foram 

incluídas no estudo  4 mil prescrições nítidas e não cortadas na hora da anonimização. 

3.3. Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo transversal descritivo.  

3.4 Coleta dos dados 

Todas as prescrições odontológicas realizadas  manualmente foram 

fotografadas e armazenadas em um computador As prescrições realizadas de 

maneira eletrônica, ficaram armazenadas no programa desenvolvido especificamente 

para este fim, e ficaram disponíveis para consulta na área reservada aos membros do 

convênio. 

Foram disponibilizadas 4.283 prescrições realizadas a mão , constantes 

nos bancos de imagens da instituição. Todos os dados foram repassados de forma 

anônima  para garantir o sigilo dos nomes dos prescritores. O acesso aos documentos 

fonte foi liberado apenas aos pesquisadores e coordenadores do projeto. Para garantir 
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o anonimato na coleta dos dados, foi utilizada apenas a região da receita onde é feita 

a prescrição, sendo descartada a parte superior da receita, que contem o nome, 

número de inscrição no Conselho de odontologia e demais dados dos dentistas, o 

campo em que consta o nome e dados dos pacientes e a parte inferior da receita, que 

contem mais dados sobre o dentista e a instituição. Foi utilizado na pesquisa apenas 

o campo da receita onde é feita a prescrição odontológica, e sua imagem foi codificada 

e identificada apenas pelo número da imagem, gerada automaticamente pela câmera 

que fez as fotos (lembrando que foi tomado o cuidado de ser utilizada a mesma 

câmera, a fim de gerar sempre uma sequência de registros). 

 

 

Figura 4. Foto já anonimizada disponibilizada pela instituição 

 

Nestas análises, foram observadas nas prescrições, a porcentagem de 

prescrições ilegíveis, prescrições  sem a posologia do fármaco, e se presente, se está 

correta ou não, se o tempo de uso foi indicado, se a via de administração foi correta, 

se a forma farmacêutica está presente, e estando presente, se está correta ou não. 

Como critério de exclusão, não foram utilizadas as imagens onde o corte 

para a sua anonimização comprometeu a área de prescrição (Figura 5), bem como 

imagens não nítidas (Figura 6), ou imagens duplicadas da mesma receita.  
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Figura 5. Prescrição descartada por estar cortada 

 

Figura 6. Imagem descartada por não estar nítida 

 

Após o termino deste levantamento e planificação dos resultados, realizou-

se a implantação de um programa de computador que foi desenvolvido entre 2015 a 

2016 por uma equipe de desenvolvedores de uma agência em São José dos Campos, 

visando atender as necessidades específicas presentes no pronto atendimento, 

chamado Dr. Odonto Versão 1.0. Para a construção do programa foram consultados 

livros, artigos científicos, publicações de órgãos governamentais e conselhos de 

classes. O mesmo tem por objetivo auxiliar o cirurgião-dentista a prescrever o 

medicamento sem  pular ou esquecer nenhum dado referente a receita. 

O treinamento demonstrando como o programa deve ser usado, como 

abrir, salvar as fotos, salvar as imagens, recuperar dados, entre outros, se deu de 
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forma individual, sendo feito o cadastro do dentista no programa. Todos assistiram ao 

filme demonstrativo (Filme B) e foram emitidas algumas prescrições testes, tendo sido 

acompanhadas as primeiras prescrições verdadeiras para que não houvesse dúvidas 

sobre o processo. 

As prescrições foram feitas utilizando dois computadores e duas 

impressoras dentro dos consultórios, sendo que as 3 mil imagens utilizadas neste 

estudo foram aquelas que se iniciaram uma semana após todos os plantonistas terem 

feito o treinamento individual. 

O plantonista só consegue fazer a prescrição após passar por todas as 

etapas obrigatórias para emitir a receita, conforme figura 7. 

 

 

 

Figura 7. Imagem da tela do aplicativo, na qual o CD deve preencher os itens que 
compõem a receita 
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Figura 8. Imagem do programa de prescrição eletrônica pronta para ser impressa 

Fonte: www.drodonto.com.br 

 

Destaca-se que as prescrições disponibilizadas pela instituição, também 

após a implantação do programa, estavam já anonimizadas, conforme figura 9. 
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Figura 9. Prescrição anonimizada já emitida com o uso do programa 

3.5 Considerações éticas 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade do Vale do Paraíba (UNIVAP) sob o CAAE 88157318.1.0000.5503. 
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4. RESULTADOS 

A partir da coleta de dados das 4 mil prescrições feitas a mão pelos 

profissionais pode-se observar que 36,57% continham algum erro, como descritos na 

Tabela 1.  

 

Tabela 1. Distribuição percentual dos erros encontrados em receitas realizadas 
manualmente no Serviço de Pronto-Atendimento odontológico , no período de janeiro 
a novembro de 2017 

               Item                                                                                         %  

Receitas Ilegíveis                                                    0% 

Sem indicação de posologia                                               1,6% 

Posologia errada                                                                             23,27% 

Tempo de uso ausente                                                4,2% 

Sem indicação de via de administração.                                              5,9% 

Ausência de forma farmacêutica                                               1,4% 

Forma farmacêutica errada                                                         0,2% 

                           TOTAL                                                                      100% 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Contudo, nas prescrições emitidas a partir do uso de prescrição eletrônica, 

pode-se observar 0% de erro em todos os tópicos analisados (Tabela 2). 
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Tabela 2. Distribuição percentual dos erros encontrados em receitas realizadas com 
o programa de prescrição eletrônica no Serviço de Pronto-Atendimento Odontológico 
no período de dezembro de 2017 a julho de 2018 

           Item                                                                                 Porcentagem
  

Receitas Ilegíveis                                                0% 

Sem posologia presente                                               0% 

Posologia presente mais errada                                              0% 

Tempo de uso ausente                                               0% 

Sem via de administração                                               0% 

Ausência de forma farmacêutica                                              0% 

Forma farmacêutica presente, mas errada                                  0% 

Prescrições consideradas corretas                                                100% 

 
Fonte:  Dados da pesquisa 

Dados coletados no estudo demonstraram quais foram os fármacos mais 

prescritos pelos Cirugiões-Dentistas nesta Unidade de Pronto Atendimento. Entre os 

Antimicrobianos, a grande maioria optou por prescrever a Amoxicilina, e como 

segunda escolha a Azitromicina. Na classe dos Anti-inflamatórios, a preferência se 

deu pelo Ibuprofeno, seguido pelo Cetorolaco , e na classe dos Analgésicos não 

opióides, a  mais prescrita foi a Dipirona, seguida pelo Paracetamol. 

 

Figura 10. Fármacos mais prescritos no pronto atendimento segundo estudo 

Fonte: Dados da pesquisa 
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4.1. Análise estatística 

 
Tabela 3. Comparção da frequência de erros antes e depois da utilização do programa 
(teste exato de Fisher) 

Parâmetro 

Número de erros 
antes da utilização 
do algoritmo 

Número de erros 
após a utilização 
do algoritmo 

 
 Valor de P 

Receitas ilegíveis 0 em 4000 0 em 3000                    *P<0.5 

Posologia errada 936 em 4000 0 em 3000 P< 0.00001 

Sem posologia presente 64 em 4000 0 em 3000 P< 0.00001 

Sem tempo de uso 168 em 4000 0 em 3000 P< 0.00001 

Sem via de administração 236 em 4000 0 em 3000 P< 0.00001 

Sem forma farmacêutica 56 em 4000 0 em 3000 P<0.00001 

Forma farmacêutica errada 8 em 4000 0 em 3000 P< 0.0125 

 
* Resultado não é significante 
Fonte: hwww.socscistatistics.com/tests/fisher/Default2.aspx 
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5. DISCUSSÃO 

O tratamento das doenças que afetam os dentes e os tecidos de 

sustentação é realizado pelo cirurgião-dentista que, em algumas situações, prescreve 

medicamentos como ferramentas auxiliares18,19,20. Entre as dificuldades encontradas 

pelos Odontólogos no exercício da prescrição de medicamentos deriva da formação 

acadêmica deficiente18,37. 

A literatura odontológica mundial é unânime em afirmar que os cirurgiões-

dentistas fazem prescrição de anti-inflamatórios, antimicrobianos e analgésicos com 

muita frequência38,69. De maneira geral, há uma concordância de que o odontólogo 

ainda está mal preparado para a prescrição e domínio sobre os fármacos indicados 

aos seus pacientes, tanto quanto a interações, como em itens básicos, mas de 

fundamental importância em uma receita, tais como posologia, tempo de uso, intervalo 

entre as doses, tempo de uso, entre outros15,16,39,40,58,64. 

A prescrição medicamentosa é uma ordem escrita dirigida ao farmacêutico, 

definindo como o fármaco deve ser fornecido ao paciente, determinando as condições 

em que o medicamento deve ser utilizado41,42,5,71,67. Entre outras finalidades, as 

orientações presentes na prescrição visam limitar a automedicação e direcionar os 

cuidados pós-operatórios27,30,70. A receita é um documento que pode servir como 

prova do uso indevido de alguns fármacos pelo paciente em um eventual problema 

judicial. Portanto, a prescrição medicamentosa constitui documento legal pelo qual se 

responsabilizam quem prescreve (cirurgião-dentista) e quem dispensa (farmacêutico), 

e está sujeita às legislações de controle e vigilância sanitária41,42,5,59,66. 

A receita na clínica odontológica é fundamental e faz parte do bom 

andamento do tratamento odontológico dispensado ao paciente, mas em diversos 

casos é elaborada de forma errônea, pois evidências demonstram que apenas o ato 

clínico em si seria suficiente para resolver o problema do paciente44,45. 

Como fator determinante e de relevante importância, temos a fonte de 

informação usada para a escolha do medicamento e fazer a prescrição, que deve ser 

idônea e ter base científica41,42,43,56. 

A baixa legibilidade das prescrições, principalmente aquelas 

manuscritas17,44,45 , tem sido apontada como importante causa e fator contribuinte para 

erros de medicação21,46,47. Esses achados podem ser minimizados com a adoção da 

prescrição eletrônica48,60,62, e reforçam a necessidade de revisão da formação do 
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prescritor. Nossos resultados contrastam um pouco com estas ideias prévias, pois não 

foram encontradas prescrições ilegíveis no nosso estudo. 

A visão sistêmica das falhas de prescrição e erros considera que os 

profissionais de saúde são falíveis, e mesmo organizações que possuem excelência 

em protocolos de segurança irão se deparar com uma taxa de erros. Levando isso em 

consideração, temos que pensar na melhora do sistema e torná-lo mais seguro e 

eficiente, o que parece mais produtivo do que mudar as condições humanas. Quando 

constatamos erros, devemos procurar entender e conhecer as causas do mesmo em 

todos os seus detalhes, visando criar alternativas para diminuir ou zerar novas 

ocorrências 17,50,51,52,57,63,65.  

A inteligência artificial, utilizada nos sistemas prescritores, representa 

grande evolução no auxílio aos profissionais da saúde na escolha da decisões. É 

importante ressaltar que o computador não pode substituir o Cirurgião-Dentista. Um 

programa não pode tomar suas próprias decisões, pois não compreende todas os 

problemas e variáveis relacionados às particularidades contidas em cada caso4,49,62. 

Em estudo realizado com 180 dentistas da cidade de Kermanshah, Iran, 

tiveram como resultado: 11% erraram a forma farmacêutica, 13% não prescreveram 

a dose terapêutica, 14% erraram a dose, 15% escreveram a dose de maneira errada50. 

Um levantamento feito com 170 estudante de Odontologia que 

responderam a um questionário composto por 10 questões em uma universidade no 

México demonstrou que 41,18% não sabiam a dose correta a ser administrada para 

o paciente, 38,82% não conheciam a frequência do medicamento a ser administrado 

e 50% erraram durante a prescrição da posologia. Como fonte de informações da 

prescrição 36,47% buscam informações junto aos professores, 23,53% do curso de 

Farmacologia e 18,23% recebem informações de colegas51,52. 

Para evitar o problema de não saber nomes de marca, o Guia de Boas 

Práticas da OMS sugere que seja feita uma lista personalizada colocando os 

medicamentos essenciais e mais usados para cada profissional de saúde que 

prescreve medicamentos na clínica33,34,37,45,68,66,.  

No México, o conhecimento demonstrado em uma pesquisa conduzida 

entre 66 estudantes do quarto ano da Faculdade de Odontologia UNAM, resultou nos 

seguintes números: 74,2% erraram a posologia, 10,7% preencheram de maneira 

errônea as prescrições, 4,54% não souberam o nome correto do fármaco, 4,54% não 
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souberam como prescrever e 1,5% erraram a duração do tratamento, sendo que 1,5% 

prescreveram de maneira oral. Os fármacos mais prescritos durante a pesquisa foram: 

AINEs – Ibuprofeno e Paracetamol (37,9%) seguidos pelo Naproxeno (9,1%), 

diclofenaco (3%) e aspirina (1,5%). Dentre os antimicrobianos, Amoxicilina (78,9%), 

ampicilina (10,6%) e clindamicina (4,5%) foram prescritos52. 

Os principais erros encontrados neste trabalho foram: ausência de 

posologia (1,6%), posologia presente mas errada (23,27%), tempo de uso ausente 

(4,2%), falta de via de administração (5,9%), ausência de forma farmacêutica (1,4%) 

e forma farmacêutica presente mas errada (0,2%). Isto mostra certo grau de 

semelhança com os estudos acima mencionados.  

Foi aplicado um questionário com 23 questões para 163 cirurgiões-

dentistas, clínicos gerais do Município de Belo Horizonte, que exerciam sua atividade 

profissional no consultório particular, para analisar as prescrições e a prevalência dos 

medicamentos prescritos. Os fármacos mais prescritos foram: Antimicrobianos – 

Amoxicilina (50,6%), Fenoximetilpenicilina (28%), AINEs – Diclofenaco Sódico 

(44,5%), Diclofenaco Potássico (39,9%), e analgésicos – Dipirona Sódica (54,6%). Um 

fato preocupante foi constatado na pesquisa, indicando que 27% dos Cirurgiões-

Dentistas realizam a prescrição de forma oral. Isto é preocupante, principalmente 

quando se leva em consideração que a prescrição é um documento legal e faz parte 

do protocolo do paciente41,42,61.Nosso estudo teve como resultado como fármacos 

mais prescritos entre os antimicrobianos a Amoxicilina (73,32%), Azitrocimicina 

(10,23%), Metronidazol (8,03%) e outros (3,42%).  Entre a classe dos Antiinflamatórios 

os mais prescritos foram: Ibuprofeno (41,30%), Cetorolaco (16,88%), Nimesulida 

(11,64%) e outros (30,18%). Entre os analgésicos de efeito periférico, os mais 

utilizados foram: Dipirona (71,61%) e Paracetamol (28,39%). Novamente, constata-se 

muita semelhança entres nossos resultados e aqueles observados em outros estudos.  

Assim, levando em consideração os números obtidos nas pesquisas 

anteriores e citadas aqui, nosso estudo mostra resultados similares, tanto nos 

aspectos relativos a erros de prescrição como os tipos de medicamentos mais 

prescritos pelos cirurgiões-dentistas. Isto revela que estamos tratando de problema 

com caráter universal. 

Na odontologia, medicamentos como analgésicos, anti-inflamatórios e 

antibióticos são usados para prevenir desconfortos relacionados á dor e prevenção de 
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inflamações e infecções em procedimentos cirúrgicos, ou para tratar infecções já 

instaladas. Responsabiliza-se assim o cirurgião-dentista com a obrigação de amplo 

conhecimento sobre farmacologia dos medicamentos a serem utilizados, sua correta 

posologia, tempo de tratamento, mecanismo de ação, indicação e efeitos 

colaterais53,54,55. 

Sweeney et al55 citaram que a sociedade britânica de quimioterapia 

antimicrobiana afirma que as prescrições inadequadas de drogas antibacterianas por 

profissionais de odontologia são um fator  significativo na seleção de cepas 

bacterianas resistentes a drogas. Doses inadequadas, duração da terapia e profilaxia 

são fatores que podem afetar o desenvolvimento de microrganismos resistentes a 

antibióticos. Isto fundamenta a relevância de uma prescrição correta e completa, não 

deixando dúvidas ao paciente de como deve fazer uso da medicação, por quanto 

tempo e a quantidade. 

Levando-se em consideração os estudos citados, fica claro que há grande 

potencial de reações adversas e efeitos indesejados quando medicamentos comuns, 

encontrados nas prescrições, se tornam muito perigosos se forem prescritos de forma 

errada, incompleta, levando o paciente a fazer uso do medicamento de maneira 

errada.  

Tendo como base a Classificação de gravidade do erro31: 

 

Erro potencialmente letal 

 

Um erro definido como potencialmente letal se pode ter uma ou mais 

consequências: 

O medicamento a ser administrado tem um alto potencial de causar parada 

cardiorrespiratória, a dose de um medicamento é demasiadamente baixa para um 

paciente com a doença a ser tratada, a dose de um medicamento com um índice 

terapêutico baixo é muito alta (dez vezes a dose normal). 

 

Erro grave 

 

Um erro definido como grave se pode ter um ou mais dos seguintes 

resultados: 
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A via de administração do fármaco é prescrita inadequadamente com o 

potencial de causar no paciente uma reação tóxica grave, a dose do medicamento 

prescrita é demasiadamente baixa para um paciente com um problema grave que se 

encontra em perigo agudo, a  dose de um medicamento com um índice terapêutico 

baixo é demasiadamente elevada (4 – 10 vezes a dose normal), a prescrição do 

medicamento pode exacerbar a condição do paciente, o nome do medicamento é 

incorreto ou ilegível criando o risco de que o medicamento errado possa ser 

dispensado, incluindo erros em decimais ou unidades, alta dosagem (10 vezes a 

normal) de um medicamento sem um baixo índice terapêutico. 

 

Erro significativo 

 

Um erro é definido como significativo se pode ter um ou mais dos seguintes 

resultados: 

A dose do medicamento com baixo índice terapêutico é demasiado elevada 

(da metade a quatro vezes a dose normal), a dose do medicamento é 

demasiadamente baixa para um paciente com a doença a ser tratada. 

 

Erro menor 

 

A via de administração foi prescrita errada sem potencial para reações 

tóxicas ou falha terapêutica, na prescrição do medicamento falta dose, dosagem, 

frequência, via ou informação de frequência, abreviaturas ilegíveis, ambíguas ou não 

padronizadas, uma prescrição errada foi redigida de forma que se torna pouco 

provável que seja levada a cabo tendo em conta a natureza do medicamento, formas 

de dosagem e via de administração prescrita, faltando informações. 

 

Uma análise rápida permite especular que as prescrições feitas pelos 

Odontólogos pode resultas nos mais diversos tipos de erros mencionados acima. 

Assim, a prescrição eletrônica pode se traduzir em enorme vantagem para os 

pacientes, uma vez que tem o potencial de evita-los.  
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6. CONCLUSÃO 

 
Este estudo mostrou evidências contundentes de que erros de prescrição 

medicamentosa ocorreram com muita frequência. Também demonstrou que a 

implementação da prescrição eletrônica auxilia o cirurgião-dentista a não esquecer 

detalhes fundamentais de uma prescrição, tais como dose, concentração, forma 

farmacêutica, via de administração, duração do tratamento e nome correto do 

medicamento. 
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- Foi proposto a dispensa do TCLE, devido ao tamanho do banco de dados de imagens que será

consultado: 4.000 receitas manuscritas e 3.000 elaboradas no programa de computador.

O pedido será aceito pois há a garantia do pesquisador da anonimização, pois serão analisadas 4 mil

receitas de uma instituição utilizando apenas a parte da receita em que consta a medicação, via de

administração, forma farmacêutica, quantidade, posologia e tempo de uso, ou seja a parte superior da

receita que contém os dados da instituição, do paciente e do dentista, assim como a parte inferior, que

contem assinatura, nome e carimbo do dentista, não serão utilizadas. O mesmo cuidado será utilizado na

análise das prescrições geradas pelo programa instalado no computador dentro da instituição.

Cronograma: O cronograma foi corrigido e está adequado.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Este CEP requereu que o pesquisador se comprometa a indicar, no início do trabalho final (na introdução,

por exemplo), a existência de conflito de interesse presente nessa pesquisa, sendo que este compromisso

foi assumido pelo pesquisador. Não indicar que a avaliação é de um software próprio compromete, desde o

início da leitura, a leitura isenta.

Recomendações:
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Projeto aprovado. este CEP destaca para a necessária indicação de conflito de interesse presente nessa

pesquisa, o que deve ser feito no início do trabalho final (na introdução, por exemplo).

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

O CEP-Univap alerta que, segundo a Resolução 466/12 (item XI), cabe ao pesquisador "elaborar e

apresentar os relatórios parciais e final", sendo esta uma responsabilidade "indelével e indeclinável e

compreende os aspectos éticos e legais". A Resolução 510/16, no art. 28, V, reforça que cabe ao

pesquisador "apresentar no relatório final que o projeto foi desenvolvido conforme delineado, justificando,

quando ocorridas, a sua mudança ou interrupção."

Segundo a carta circular n. 0226/CONEP/CNS, de 2010, o relatório final deve incluir:

- Dados do projeto: Registro CONEP e

- Título do Projeto e Dados dos participantes: total de participantes recrutados, incluídos, selecionados,

excluídos, retirados/descontinuados, concluintes (em cada centro, se for o caso, e no total). Ocorrendo

participantes retirados/descontinuados, indicar principais razões disto. Ocorrendo "eventos sérios", indicar

as condutas adotadas. Se houve pedido de indenização por danos causados por este estudo, indicar qual o

dano e conduta tomada.

CEP-Univap - (12) 3947-1111 - http://web.univap.br/cep/

Considerações Finais a critério do CEP:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1091643.pdf

31/08/2018
22:33:42

Aceito

Declaração de
Pesquisadores

cartarespostaaocep.docx 31/08/2018
22:32:27

CARLOS HENRIQUE
SPINOSA
BERNARDES

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

mecanismosdeauxilioparaocirurgiaodenti
stanaprescricaodefarmacosnaodontologi
aversaodeagosto.docx

31/08/2018
21:47:24

CARLOS HENRIQUE
SPINOSA
BERNARDES

Aceito

Folha de Rosto folhaderostoassinadapelodiretorfcm.pdf 31/08/2018
21:46:57

CARLOS HENRIQUE
SPINOSA
BERNARDES

Aceito

Declaração de
Instituição e
Infraestrutura

AUTORIZACAODOUSODEIMAGENS.p
df

04/06/2018
23:34:35

CARLOS HENRIQUE
SPINOSA
BERNARDES

Aceito
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SAO JOSE DOS CAMPOS, 01 de Outubro de 2018

Mauricio Martins Alves
(Coordenador(a))

Assinado por:

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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